
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.560 - MG (2013/0173904-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ITBI. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO IMÓVEL. APURADO 
CONCRETAMENTE EM HASTA PÚBLICA.

1. Não ocorreu violação aos. 458 e 535 do CPC, pois a 
matéria fora decidida nos exatos termos postos pela lide, de forma 
suficientemente fundamentada, ainda que o entendimento final tenha sido 
firmado de forma contrária à pretensão do recorrente. 

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que a arrematação corresponde à aquisição do bem 
alienado judicialmente, razão pela qual a base de cálculo do ITBI é o 
valor alcançado na hasta pública. Precedentes: AgRg no REsp 
1.317.793/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22.10.2013, DJe 29.10.2013; RMS 36.293/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
11/10/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 
1.7.2011.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.560 - MG (2013/0173904-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto pela 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE contra decisão monocrática, assim ementada 
(fl.264, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ITBI. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR VENAL DO IMÓVEL. APURADO 
CONCRETAMENTE EM HASTA PÚBLICA. IPTU. BASE DE 
CÁLCULO. VINCULAÇÃO DE VALORES PARA FINS DE 
APURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais (fls. 129-137, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - ITBI - BASE 
DE CÁLCULO - VALOR ALCANÇADO PELO BEM POR OCASIÃO 
DE SUA ARREMATAÇÃO - FÉ PÚBLICA - ARBITRAMENTO - 
ART. 148 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - 
IMPOSSIBILIDADE. - A base de cálculo do ITBI é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, sendo que este deve corresponder ao 
preço alcançado pelo bem por ocasião da arrematação, cujo auto 
respectivo goza de fé pública, tornando impossível o arbitramento, 
na forma do art. 148 do Código Tributário Nacional. - Configurados, 
portanto, os elementos dos quais se observa a presença do direito 
líquido e certo amparável por mandado de segurança, há de ser 
confirmada, em reexame necessário, a sentença que concedeu a 
ordem, restando prejudicado o recurso voluntário." :

O agravo regimental (fls.277-282, e-STJ) pode ser assim resumido:

a) ocorreu violação ao art. 535 do CPC, o Tribunal de origem deixou se 
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manifestar sobre as questões alegadas nos embargos de declaração;

b) o acórdão recorrido incidiu em ofensa ao art. 38 do CTN, pois o valor 
da arrematação não pode ser utilizado como base de cálculo para o ITBI.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.560 - MG (2013/0173904-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ITBI. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO IMÓVEL. APURADO 
CONCRETAMENTE EM HASTA PÚBLICA.

1. Não ocorreu violação aos. 458 e 535 do CPC, pois a 
matéria fora decidida nos exatos termos postos pela lide, de forma 
suficientemente fundamentada, ainda que o entendimento final tenha sido 
firmado de forma contrária à pretensão do recorrente. 

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que a arrematação corresponde à aquisição do bem 
alienado judicialmente, razão pela qual a base de cálculo do ITBI é o 
valor alcançado na hasta pública. Precedentes: AgRg no REsp 
1.317.793/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22.10.2013, DJe 29.10.2013; RMS 36.293/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
11/10/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 
1.7.2011.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Para melhor elucidar a questão, cumpre narrar o caminho processual 
desde a origem.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança impetrado pelo ora 
recorrido, contra ato ilegal supostamente praticado pelo Gerente de Tributos Imobiliários 
do Município de Belo Horizonte, no qual pleiteia que a base de cálculo do IPTU e do 
ITBI seja calculada com base no valor da arrecadação.

A sentença de primeiro grau concedeu a segurança pleiteada,  
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determinando-se que a autoridade coatora retificasse os valores correspondentes à 
referida base de cálculo no cadastro imobiliário municipal (fls. 74-84, e-STJ).

Interposto recurso de apelação pela municipalidade, em sede de reexame 
necessário foi confirmada a mencionada ordem (fls. 129-137, e-STJ).

Após isso, foram opostos embargos de declaração em duplicidade (fls. 
141-147 e 149-154, e-STJ), os primeiros foram parcialmente providos e os segundos 
não foram conhecidos, em razão da incidência da preclusão consumativa (fls. 156-165, 
e-STJ). 

Nesta instância, deu-se parcial provimento ao recurso especial apenas 
para reconhecer que o IPTU deveria o valor venal do imóvel (fls.264-269, e-STJ).

Insurge-se, contudo o agravante, contra a parte de decisão que não 
reconheceu a alegada violação ao art. 458 e 535 do CPC, bem como insiste na tese de 
que a base de cálculo do ITIBI - quanto à imóvel submetido à hasta pública - deve ser 
calcula com base no seu valor venal. 

Não prospera a pretensão recursal.

No tocante à suposta violação dos arts. 165, 458, II, e 535, I e II, do 
CPC, tem-se que não merece guarida, pois nota-se, de uma profícua análise dos autos, 
que a matéria fora decidida nos exatos termos postos pela lide, de forma suficientemente 
fundamentada, ainda que o entendimento final tenha sido firmado de forma contrária à 
pretensão do recorrente. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ITBI. 
ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL. PRECEDENTES.

1. Pugna o então agravante pela incidência do art. 38 do CTN, 
sob a tese de que, em alienação judicial, a base de cálculo do ITBI é o 
valor venal dos imóvel, e não o valor da arrematação judicial.

2. Não há falar em violação dos arts. 168, 458, II e III, 535, 
II, do Código de Processo Civil - CPC, pois constata-se que a Corte 
local julgou a matéria, de forma clara, coerente e fundamentada, 
pronunciando-se, suficientemente, sobre os pontos que entendeu 
relevantes para a solução da controvérsia.

3. No mais, a tese recursal é contrária à jurisprudência do STJ 
no sentido de que "a arrematação corresponde à aquisição do bem 
vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do 
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imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve 
servir de base de cálculo do ITBI." (REsp 863893/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 07/11/2006). No mesmo 
sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 01/07/2011.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 22.274/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma julgado em 27.3.2012, DJe 3.4.2012.)

Em relação ao mérito, qual seja, a base de cálculo adotada para o tributo 
ITBI, não obteve êxito o agravante em suas alegações. Isto porque é firme o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a arrematação 
corresponde à aquisição do bem alienado judicialmente, razão pela qual a base de 
cálculo do ITBI é o valor alcançado na hasta pública.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMÓVEL ALIENADO JUDICIALMENTE. VALOR 
VENAL CORRESPONDENTE AO VALOR DA ARREMATAÇÃO. 
CRITÉRIO PARA CÁLCULO DO ITBI. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO. PRECEDENTES.

1. É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça 
que, nas hipóteses de alienação judicial do imóvel, seu valor venal 
corresponde ao valor pelo qual foi arrematado em hasta pública, 
inclusive para fins de cálculo do ITBI. Precedentes: RMS 
36.293/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 11/10/2012; AgRg 
no REsp 1.308.814/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 24/08/2012; AgRg 
no AREsp 22.274/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012, AgRg 
nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.317.793/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 22.10.2013, DJe 29.10.2013)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ITBI. 
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ALCANÇADO NA HASTA PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
firmou-se no sentido de que a arrematação corresponde à aquisição 
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do bem alienado judicialmente, razão pela qual se deve considerar, 
como base de cálculo do ITBI, o valor alcançado na hasta pública.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 22.274/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe  de 3.4.2012; AgRg nos EDcl no Ag 
1.391.821/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
1º.7.2011; REsp 1.188.655/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
8.6.2010; REsp 863.893/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 7.11.2006.

2. Recurso ordinário não provido."
(RMS 36.293/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 11/10/2012.)

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR 
VENAL.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação.

2. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 165 e 458, 
incisos II e III, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de 
origem não pecou na fundamentação do acórdão vergastado, pois 
decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Assim, manifestou-se 
de maneira clara e fundamentada sobre as questões colocadas a 
julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo 
grau em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo 
recorrente.

3. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
avaliar os critérios adotados pela instância ordinária, que entendeu 
pela ocorrência ou não de direito líquido e certo, requer reexame dos 
elementos probatórios, o que não é possível em recurso especial dado 
o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 
arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, 
é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em 
hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo 
do ITBI." (REsp 863.893/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma). Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo  regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 1.7.2011)
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0173904-9 REsp 1.386.560 / 

MG

Números Origem:  0024096646286  10024096646286  10024096646286001  10024096646286002  
10024096646286005  2409044232867  24096646286

PAUTA: 06/05/2014 JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
RECORRIDO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI / Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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